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Comissões elegem presidentes e
iniciam hoje exame de propostas

Cumprindo acordo partidário estabelecido na semana passada, as oito comissões permanentes do Senado confirmaram
ontem a escolha de seus dirigentes. Hoje, uma delas, a de Relações Exteriores, já realiza sua primeira reunião de trabalho

Os presidentes das oito comissões
permanentes do Senado foram eleitos
ontem, ao final da tarde. Confirmando
acordo de lideranças definido na
semana passada, os indicados pelos
partidos obtiveram praticamente
todos os votos dos senadores
integrantes de cada comissão. A
primeira a marcar reunião de
trabalho nesta legislatura foi a
Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional, que deve começar a
examinar hoje uma pauta com 22
mensagens presidenciais indicando
embaixadores.

Ramez Tebet (em pé) foi eleito presidente da
Comissão de Assuntos Econômicos e anunciou que o
lema para este ano será �trabalho constante�

PÁGINA 3

Celso Amorim debate política externa com
senadores e diz que chance de paz é pequena

PÁGINA 4 Celso Amorim expôs
aos senadores do

bloco de apoio ao
governo a posição

brasileira em
relação ao conflito

no Golfo Pérsico

Mercosul e Alca
ganham atenção
especial da CRE

O senador Eduardo Suplicy, novo
presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, prevê

acompanhamento mais próximo das
negociações sobre a Alca e das relações

com os países do Mercosul.

PÁGINA 5

Projeto de Antero
reduz parcelas das
dívidas estaduais

PÁGINA 7
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Presidente
José Sarney

10h � Recebe o embaixador Celso Luiz Nunes
Amorim, ministro das Relações Exteriores
10h30 � Recebe Anderson Adauto Pereira, ministro
dos Transportes
15h30 � Recebe José Mário Abdul, presidente da
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)
15h45 � Recebe Simão Jatene, governador do
Pará, acompanhado do senador Duciomar Costa e
de representantes da bancada federal do estado do
Pará
16h � Recebe o embaixador Sebastião do Rego
Barros, diretor-geral da Agência Nacional do Petróleo
(ANP)

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno, das PECs nºs 38/00, que dá nova
redação ao parágrafo 2º do artigo 55 da Constituição
federal, para exigir voto ostensivo no caso de perda
de mandato de deputado e senador nas hipóteses
dos incisos I, II e VI do caput do mesmo artigo; e
11/02, que altera a redação do parágrafo 2º do
artigo 201 da Constituição federal, para dispor sobre
o valor mensal máximo dos benefícios do Regime
Geral da Previdência Social; PLC nº 98/01, denomina
Aeroporto de Imperatriz � Prefeito Renato Moreira o
aeroporto de Imperatriz (MA); e PDLs aprovando atos
de outorga e renovação de concessões e permissões
para a exploração de serviço de radiodifusão sonora.

PREVISÃO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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O senador Osmar Dias (PDT-
PR) anunciou ontem que vai apre-
sentar requerimento pedindo a
votação imediata do projeto de re-
solução de sua autoria, aprovado
em novembro pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), que torna obrigatório, a
partir do momento em que o Con-
selho de Ética aceitar uma denún-
cia, o prosseguimento do proces-
so e a possível perda dos direitos
políticos do parlamentar denun-
ciado por quebra de decoro par-
lamentar. Osmar Dias deu essa in-
formação ao Plenário durante a
quarta sessão de debates da pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) que acaba com o voto se-
creto no Congresso Nacional.

A PEC pode ser votada hoje
pelo Plenário. Outros dois sena-
dores debateram a proposta. O
senador Sérgio Cabral (PMDB-
RJ) cumprimentou o autor e o
relator da proposta, respectiva-
mente o senador Tião Viana (PT-

Osmar Dias quer tornar sem efeito
renúncia de parlamentar denunciado

Senador defende votação imediata de seu projeto, aprovado pela CCJ, que torna
obrigatório prosseguimento de processo depois que Conselho de Ética aceitar denúncia

AC) e o ex-senador José Eduar-
do Dutra, e lembrou que a medi-
da já foi adotada na Assembléia
Legislativa do Rio de Janeiro, que
ele próprio, Sérgio Cabral, presi-
diu durante oito anos. O sena-
dor Sibá Machado (PT-AC) de-
fendeu a proposta, que conside-
ra fundamental para a transpa-
rência dos trabalhos legislativos
e para fortalecer �a jovem demo-
cracia brasileira�.

Três senadores acompanham investigações sobre grampo

Osmar Dias afirmou que vai vo-
tar a favor, mas lembrou que o
voto secreto é uma forma de pre-
servar o parlamentar, tornando-
o livre de pressões e ameaças.
�Essa proteção é legítima, embo-
ra eu tenha votado aberto nas
quatro vezes em que me mani-
festei no Conselho de Ética no jul-
gamento de senadores acusados
de quebra de decoro parlamen-
tar�, disse Osmar Dias.

Três senadores irão
a Salvador no início
da próxima semana
para  acompanhar as
investigações da Po-
lícia Federal sobre
grampos telefônicos
feitos pela polícia da
Bahia, envolvendo
aparelhos pertencen-
tes a deputados. O
acompanhamento foi
solicitado pela banca-
da que apóia o governo no Sena-
do, pois reportagens publicadas
pela imprensa nos últimos dias en-
volvem o senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) no episódio.

A pauta de hoje do Plenário in-
clui a votação, em primeiro tur-
no, da proposta de emenda à
Constituição (PEC) estabelecendo
que o valor mensal que substitua
o salário de contribuição ou o ren-
dimento do trabalho do segurado
não poderá ser inferior ao salário
mínimo nem superior a dez salá-
rios mínimos. A PEC, de autoria
do ex-senador Mauro Miranda, já
pode ser votada, por ter sido sub-
metida a cinco sessões de debates
no Plenário. Relator, o ex-sena-
dor Waldeck Ornélas estabeleceu
o teto de R$ 2 mil para os benefí-
cios da Previdência Social.

O Plenário do Senado aprovou
quatro projetos de decreto le-
gislativo que tratam de renova-
ções de concessão e outorga para
operação de emissoras de rádio.
Três se referem à renovação de
concessão em ondas médias be-
neficiando as fundações Espírita
André Luiz, de Guarulhos (SP);
Bom Jesus de Cuiabá (MT); e Dom
Joaquim, de Tefé (AM). Para a
Fundação Dom Eduardo Duarte
Silva, de Uberaba (MG), foi apro-
vada outorga de permissão em
freqüência modulada.

Aprovadas
concessões

para emissoras

Pauta inclui teto
para benefício
da Previdência

O PMDB concedeu o título de
Presidente de Honra do partido
ao ex-deputado Antonio Paes de
Andrade (CE). A homenagem, de-
cidida pela Comissão Executiva,
foi proposta pelo presidente do
PMDB, Michel Temer, e anuncia-
da ontem pelo líder no Senado,
Renan Calheiros (AL).

� Esta é a primeira conseqüên-
cia prática da reunificação do
PMDB � afirmou Calheiros em dis-
curso que exaltou a atuação de
Paes de Andrade como presiden-
te da Câmara dos Deputados
(1989-1991) e do próprio partido.

O líder do PSDB, Arthur Virgílio
(AM), disse que a decisão faz jus à
história de Paes de Andrade.

PMDB presta
homenagem a

Paes de Andrade

Osmar Dias também
anunciou posição
favorável a projeto
que acaba com o voto
secreto no Congresso

O presidente do Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar,  Juvêncio
da Fonseca (PMDB-MS), indicou
Jefferson Péres (PDT-AM) e João
Alberto Souza (PMDB-MA) para o

trabalho. Juvêncio participará do
grupo, que, entre outras coisas,
trará a Brasília cópias de todos os
documentos já obtidos pela Polí-
cia Federal sobre o caso.

Juvêncio da Fonseca, João Alberto e Jefferson Péres viajam a Salvador no início da semana
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Comissões já definiram seus presidentes e vices
Os senadores eleitos, após indicação por acordo partidário, ocuparão os cargos pelos próximos dois anos. A de Relações

Exteriores e Defesa Nacional será a primeira a se reunir na atual legislatura. Reunião deve ocorrer ainda hoje

Jucá (com Papaléo) e Lobão (com José Maranhão) citam exame das reformas como desafios para CAS e CCJ

Quem são os novos
dirigentes das comissões

Assuntos Econômicos (CAE)

R a m e z
T e b e t

Pres idente Vice-Pres idente

Paulo
Oc táv io

Assuntos Sociais (CAS)

R o m e r o
Jucá

Pres idente Vice-Pres idente

Papaléo
Paes

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)

Ed i son
Lobão

Pres idente Vice-Pres idente

J o s é
Maranhão

Educação (CE)

Osmar
D i a s

Pres idente Vice-Pres idente

Hé l i o
Cos ta

Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE)

Eduardo
Sup l i cy

Pres idente Vice-Pres idente

Marce lo
C r i v e l l a

Infra-Estrutura (CI)

J o s é
Jo rge

Pres idente Vice-Pres idente

J oão
Bat is ta
Motta

Fiscalização e Controle (CFC)

N e y
Suassuna

Pres idente Vice-Pres idente

Antero
Paes de
Bar ros

Legislação Participativa (CLP)

Magno
Malta

Pres idente Vice-Pres idente

O vice-presidente da
Comissão de Legislação
Participativa ainda não
foi eleito

O presidente do Senado, José Sarney,
ofereceu na noite de ontem um jantar na
residência oficial para comemorar o iní-
cio da legislatura. Além de senadores e
deputados, compareceram o presidente
da República, Luiz Inácio Lula da Silva,
ministros e outras autoridades.

Sarney disse, em entrevista à tarde,
que o jantar de confraternização refletia
o clima de entendimento, boa vontade e
cooperação. De acordo com o presiden-
te do Senado, essa harmonia teve início
quando Lula, na sessão de abertura dos
trabalhos do Congresso Nacional, convi-
dou os parlamentares a uma parceria
com o Poder Executivo para aprovar as
mudanças que o país espera do novo go-
verno.

BASE GOVERNISTA
A possibilidade de participação do

PMDB na base governista foi, de acordo
com o presidente do PT, José Genoíno, o
principal motivo de visita que ele fez a José
Sarney na manhã de ontem, em seu gabi-
nete no Senado.

� A visita ao presidente Sarney, que é
presidente do Senado, do Congresso Na-
cional e uma liderança importante do

 Lula comparece a jantar oferecido
por Sarney na residência oficial

PMDB, está dentro da agenda de viabilizar
a integração do PMDB na base de apoio
do governo Lula � explicou.

Genoíno disse não ver contradição entre
a posição do governo de dar prioridade às
reformas previdenciária e tributária e a in-
tenção manifestada por Sarney de votar
logo a reforma eleitoral.

� A prioridade das reformas previden-
ciária e tributária não anula a possibilidade
de que a reforma política caminhe parale-
lamente, como um assunto de iniciativa
congressual e partidária � afirmou.

MUNICÍPIOS
O presidente do Senado deverá compa-

recer à solenidade de abertura do Con-
gresso Nacional da Associação Brasileira
de Municípios, que se realizará em Brasília
entre 24 e 27 de março. O convite para
que o senador faça um pronunciamento
durante a cerimônia foi formulado ontem
durante audiência concedida aos dirigen-
tes da entidade.

A comitiva era liderada pelo presidente
da associação, José do Carmo Garcia (pre-
feito de Cambé, no Paraná), e pelo prefei-
to de Macapá (AP), João Henrique
Pimentel.

A senadora Maria
do Carmo Alves
(PFL-SE) pediu aos
senadores que, com
�bom senso e patri-
otismo�, encontrem
uma fórmula ade-
quada para reativar
a Superintendência
de Desenvolvimento
do Nordeste (Sudene)
o mais breve possível,
reiniciando o processo de desenvolvimento
integrado do Nordeste. Para a senadora,
a extinção da autarquia foi um grande
equívoco.

� A pretexto de se combater desvio cri-
minoso das verbas oficiais destinadas à
aplicação em diversos projetos funda-
mentais para o desenvolvimento do
Polígono das Secas, o que o governo fe-
deral fez foi aplicar o remédio fatal no
paciente errado: liberou os exploradores
do povo e puniu severamente a este, cor-
tando-lhe basicamente a sua única fonte
de progresso industrial, agrícola e social
� afirmou.

Maria do Carmo
cobra reativação

da Sudene

Maria do Carmo:
extinção da autarquia

foi um equívoco
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As oito comissões permanentes
do Senado elegeram ontem seus
novos presidentes e vices, que ocu-
parão os cargos pelos próximos
dois anos. Os nomes foram indi-
cados por acordo partidário e ob-
tiveram praticamente todos os vo-
tos dos integrantes das comissões.
Hoje haverá a primeira reunião de
uma comissão da nova legislatura
� a de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional (CRE), presidida pelo
senador Eduardo Suplicy (PT-SP),
que tem na pauta 22 mensagens presiden-
ciais com indicações de embaixadores.

Ao assumir a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), por onde pas-
sam todos os projetos em discussão no Se-
nado, o senador Edison Lobão (PFL-MA)
informou que os próximos meses serão de
intenso trabalho. Antes da chegada das re-
formas previdenciária e tributária, a serem
enviadas pelo governo, a CCJ examinará as
emendas que a reforma do Judiciário rece-
beu em Plenário. Lobão indicará o novo
relator desta reforma nas próximas horas.
Além disso, outros 724 projetos esperam
exame dos 23 senadores titulares do
colegiado.

Já o novo presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), afirmou que, se neces-

sário, convocará reuniões extraordinárias
para que as centenas de projetos em
tramitação sejam discutidos e votados. Ele
observou que as reformas tributária e
previdenciária devem provocar os maiores
debates na CAE no primeiro semestre.

� O lema da CAE será �trabalho constan-
te�, porque o país atravessa um tempo de
dificuldades � disse.

PREVIDÊNCIA
Ao assumir a presidência da Comissão

de Assuntos Sociais (CAS), o senador
Romero Jucá (PSDB-RR) destacou que,
entre as matérias que o colegiado debaterá
nos próximos meses, estão a reforma da
legislação trabalhista e as mudanças na Pre-
vidência Social. Por sua vez, o presidente
da Comissão de Educação (CE), senador
Osmar Dias (PDT-PR), informou que pre-

tende promover debates sobre os alimen-
tos modificados geneticamente, pois todos
os assuntos de ciência e tecnologia são tra-
tados na comissão. Serão escolhidos na
próxima semana os nomes dos três sena-
dores que presidirão as subcomissões de
Esporte, Livro e Cinema, Comunicação So-
cial e Informática.

O presidente da Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle (CFC) será o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB), que já ocupou o car-
go anteriormente. A Comissão de Infra-Es-
trutura terá na presidência o senador José
Jorge (PFL-PE). A mais nova comissão do
Senado, criada recentemente, é a de Legis-
lação Participativa, que será presidida pelo
senador Magno Malta (PL-ES). Ela será res-
ponsável pela análise das propostas popu-
lares que chegam ao Senado.
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O ministro das Relações Ex-
teriores, Celso Amorim, ava-
liou ontem, em reunião com
os senadores que integram o
bloco de apoio ao governo no
Senado (PT, PL, PSB e PTB),
que no conflito envolvendo os
Estados Unidos e o Iraque há
apenas 10% de chances para a
paz. Apesar disso, ele afirmou
que o Brasil não medirá esfor-
ços para continuar lutando
por uma solução pacífica, a
exemplo de Alemanha, Fran-
ça e Rússia.

Amorim disse que, mesmo
se a guerra entre Estados Uni-
dos e Iraque for de curta du-
ração, os estragos econômicos se-
rão enormes, principalmente para
os países em desenvolvimento.
Ele estimou que o preço do pe-
tróleo no mercado internacional
poderá chegar à marca de US$ 50
o barril, atingindo seriamente o
Brasil, mesmo com o país tendo
hoje uma dependência de apenas
10% do petróleo importado.

Uma guerra agravará, ainda, a
aversão ao risco, na área dos in-
vestimentos, prejudicando muito
todos os países em desenvolvi-
mento. Se houver guerra, o mun-
do vai passar por longa depres-

Chances de paz no Golfo Pérsico
são remotas, avalia Celso Amorim
Mesmo assim, ministro das Relações Exteriores garante que Brasil não medirá esforços em
busca de solução pacífica. Ele acredita que contradições na Inglaterra podem evitar a guerra

são econômica, previu o chan-
celer brasileiro.

Durante mais de duas horas, o
ministro expôs para os parlamen-
tares detalhes da posição brasilei-
ra com relação ao conflito no Gol-
fo Pérsico, relatando os recentes
contatos que manteve em sua úl-
tima viagem ao exterior, em reu-
niões com autoridades da Alema-
nha, França, Rússia, Japão e tam-
bém do Reino Unido, onde encon-
trou interlocutores extremamen-
te receptivos para melhor conhe-
cer a posição brasileira.

Celso Amorim destacou que,

apesar das pequenas chances de
paz, ele está otimista, pois sentiu
no Reino Unido uma posição mui-
to contraditória, uma vez que o
primeiro-ministro, Tony Blair, ao
mesmo tempo que procura mos-
trar-se um aliado incondicional do
presidente norte-americano, Ge-
orge Bush, não deixa de acenar
para uma solução pacífica para o
conflito, do ponto de vista legal.

Segundo o ministro, a Inglater-
ra pode funcionar como um pên-
dulo na questão, já que dificilmen-
te os Estados Unidos entrariam so-
zinhos numa guerra com o Iraque.

Em reunião ontem com os se-
nadores que integram o bloco de
apoio ao governo, o ministro Cel-
so Amorim, das Relações Exterio-
res, num claro recado à classe em-
presarial do país, disse que o Bra-
sil tem de adotar uma posição
mais flexível com o Mercosul,
notadamente com aqueles países
de economia mais frágil. Se o Bra-
sil quer exercer a liderança no
bloco, tem de assumir posições
que favoreçam as economias mais
fracas, afirmou.

Após a crise econômica da Ar-
gentina, Amorim frisou que o
Mercosul quase deixou de existir,
mas foi salvo a partir da iniciativa
do governo de Luiz Inácio Lula da
Silva de priorizar aquele bloco, re-
alizando novos entendimentos e
fazendo concessões. Essa iniciati-
va, que incluiu visita do presiden-
te do Brasil aos outros três mem-
bros do bloco (Argentina, Uruguai
e Paraguai), �permitiu preservar
a unidade do Mercosul�, que,
para o chanceler, será fundamen-
tal nas discussões com a Área de
Livre Comércio das Américas
(Alca) propostas pelo governo
norte-americano.

CONCESSÕES
Numa crítica à posição de alguns

empresários brasileiros contra
novas aberturas no âmbito do
Mercosul, Amorim lembrou que
recentemente as cervejarias bra-
sileiras se uniram contra a con-
cessão de uma cota de exporta-
ção de cerveja da Bolívia (país que
integra o Mercosul ampliado)
para o Brasil, equivalente ao con-
sumo de um sábado da cidade do
Rio de Janeiro. Para o ministro, é
vital que o Brasil faça mais con-
cessões no sentido de apoiar as
exportações dos parceiros de
economia mais fraca. Foi desse
modo, afirmou, que a Alemanha
e a França conseguiram ganhar a
confiança dos seus parceiros e
viabilizar a União Européia.

O ministro abordou questões li-
gadas à Organização Mundial do
Comércio (OMC), como a redu-
ção das barreiras impostas ao se-
tor agrícola e as relativas a pro-
priedade intelectual no que se re-
ferem a medicamentos, em que o
Brasil conseguiu notáveis pro-
gressos no capítulo das licenças
compulsórias para casos envol-
vendo a saúde pública. Ele tam-
bém se queixou da posição dos Es-
tados Unidos, de darem sempre  tra-
tamento pior para os países do Mer-
cosul nas negociações comerciais.

Brasil deve ser mais
flexível com países

do Mercosul

O senador Aloizio Mercadante
(PT-SP), líder do governo no Se-
nado, disse ontem, durante reu-
nião do ministro Celso Amorim,
das Relações Exteriores, com os
parlamentares do bloco de apoio
ao governo no Senado, que o fim
dos conflitos na América do Sul é
prioridade na política exterior do
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va. Após ouvir do ministro deta-
lhes sobre o esforço do governo
brasileiro para atenuar os confli-
tos internos em diversos países da
região, como Venezuela, Equador
e Colômbia, Mercadante destacou
o esforço pessoal do presidente da
República para chamar a atenção
dos países desenvolvidos para os
problemas mais sérios vividos pe-
los países em desenvolvimento.

Usando a expressão �Belíndia�
(criada em 1974 pelo economista
Edmar Bacha, para representar os
dois �Brasis� de contraste, um
rico, no padrão da Bélgica, e ou-

Para Mercadante, fim dos conflitos na América do Sul é prioridade
tro pobre, no padrão da Índia),
Mercadante afirmou que Fernan-
do Henrique Cardoso, quando no
exterior, vendia sempre a imagem
do Brasil �belga�, dos ricos. Lula,
ao contrário, é visto como o lado
da �Índia�, o dos pobres, que os
países ricos preferem não enxer-
gar.

GUERRA DO GOLFO
No encontro com o chanceler

brasileiro, o senador Tião Viana
(PT-AC), líder do bloco de apoio
ao governo, demonstrou preocu-
pação principalmente com as re-
ações do mundo mulçumano a um
ataque norte-americano ao Ira-
que. O ministro, em resposta, dis-
se que uma guerra poderá, efeti-
vamente, gerar �uma onda anti-
ocidental� naqueles países.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) levantou na reunião, entre
outras questões, a dos mais de 2
milhões de brasileiros que vivem
no exterior, muitos deles em con-

dições indignas, vítimas da pros-
tituição e do trabalho escravo. O
ministro se identificou com as pre-
ocupações e anunciou medidas a
serem adotadas pelas embaixadas
do Brasil em favor desses brasilei-
ros. Essa mesma preocupação foi
destacada pelo senador Marcelo
Crivella (PL-RJ).

O senador Roberto Saturnino (PT-
RJ) reclamou da falta de informa-
ções mais precisas em torno das
negociações da Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca). Celso
Amorim ressaltou que até para ele
essas informações chegam incom-
pletas e muitas vezes incompreen-
síveis, precisando ser decodificadas.

PACTO AMAZÔNICO
Para o senador Jefferson Péres

(PDT-AM), a questão do pacto ama-
zônico, que engloba 6 mil quilôme-
tros de fronteiras, é de vital impor-
tância para o país, incluindo-se aí o
acordo da biodiversidade, confor-
me observou, em seguida, Celso

Amorim, que compartilha as preo-
cupações de Jefferson e do sena-
dor Sibá Machado (PT-AC). Este
alertou para os perigos da biopi-
rataria.

O senador Delcídio Amaral (PT-
MS) mostrou-se preocupado com
a repercussão da guerra no Golfo
Pérsico nos preços do petróleo, e a
senadora Ideli Salvatti (PT-SC), com
a livre circulação dos trabalhadores
nos países do Mercosul.

As implicações do tratamento
da educação nos acordos da Or-
ganização Mundial do Comércio
(OMC) foram levantadas pela se-
nadora Fátima Cleide (PT-RO), e
a presença do Brasil no Conse-
lho de Segurança da ONU, pelo
senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE). O senador
Eurípedes Camargo (PT-DF) quis
saber do ministro Celso Amorim,
principalmente, sobre as pro-
vidências para uma reapro-
ximação do Brasil com a África.

Essa posição pendular, dis-
se o ministro, pode ser in-
fluenciada pelos movimen-
tos populares nos países que
se alinham à posição norte-
americana, como Inglaterra,
Espanha e Itália.

Entre as hipóteses que
comentou com os senado-
res, Amorim afirmou enten-
der que os Estados Unidos
podem tentar obter da Or-
ganização das Nações Uni-
das (ONU) resolução que,
embora não autorize ex-
pressamente uma solução
de força contra o Iraque,
dê margem a uma interpre-

tação que admita esse tipo de so-
lução, ainda que de forma implí-
cita.

Para ele, uma ação de força ti-
picamente unilateral traria custos
enormes, principalmente para o
Reino Unido, onde os movimen-
tos populares contra a guerra
mobilizaram, no último final de
semana, cerca de 3 milhões de
pessoas. Como parte de um esfor-
ço conjunto em defesa da paz,
Celso Amorim anunciou para os
próximos dias reunião de chan-
celeres da América do Sul para
debater o tema.

Em reunião com senadores da base governista, Celso Amorim (ao microfone)
detalhou a posição brasileira com relação ao conflito entre Estados Unidos e Iraque
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O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) apresentou ontem à Mesa do
Senado requerimento de informa-
ções, destinado ao ministro da
Ciência e Tecnologia, Roberto
Amaral, para saber se o Brasil co-
laborou com o programa nuclear
do Iraque, nos anos 70, exportan-
do urânio para aquele país.

Ao justificar a iniciativa, o sena-
dor citou a reportagem intitulada
�Cientista exilado desmente exis-
tência de arma nuclear�, publi-
cada pelo jornal Estado de Minas,
no dia 12 deste mês, em que um
dos criadores do programa nucle-
ar iraquiano, o cientista Imad
Khadduri, afirma que o Iraque
importou urânio brasileiro nos
anos 70.

� Dada a forte vocação militar
do governo iraquiano, acima das
questões comerciais que o assun-
to possa suscitar, preocupa-nos
principalmente a aderência de um
eventual acordo internacional
com o Iraque � ou com qualquer
outro país � aos tratados e leis
internacionais. No exercício de
suas funções constitucionais, é
dever do Congresso acompanhar
tal acordo � observou.

A ameaça de guerra contra o
Iraque e as relações bilaterais fo-
ram os principais temas do encon-
tro do presidente do Senado, José
Sarney, com a embaixadora dos
Estados Unidos no Brasil, Donna
Hrinak, na manhã de ontem. Ela
disse que veio apresentar-se a
Sarney, que ainda não conhecia
pessoalmente, embora tenha ser-
vido no Consulado em São Paulo
quando o senador ocupava a Pre-
sidência da República.

� A situação internacional está
num momento muito delicado. É
necessário cumprir as resoluções
das Nações Unidas e todo o mun-
do tentar evitar a guerra � disse a
embaixadora.

Donna Hrinak afirmou que as
negociações sobre a Área de Li-
vre Comércio das Américas (Alca)
ainda estão �na primeira fase�, e
que há muito a conversar.

� É preciso lembrar que a ne-
gociação não é só entre Brasil e
Estados Unidos, mas também com
os outros países do hemisfério.

Indicado pelo bloco de apoio
ao governo para ocupar a presi-
dência da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE), o senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) anunciou ontem que,
diante da nova agenda do Poder
Executivo para as relações exte-
riores do Brasil, o colegiado deve
prestar atenção especial às ne-
gociações sobre a participação
do Brasil na Área de Livre Comér-
cio das Américas (Alca).

O aprofundamento das rela-
ções com os países que integram
o Mercosul, outro ponto da pla-
taforma do governo do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, tam-
bém deve ser analisado pela CRE
nos próximos anos, segundo
Eduardo Suplicy.

� Avalio que o Senado, sobre-
tudo através da CRE, possa acom-
panhar de perto todas as nego-
ciações relativas ao Mercosul e à
Alca e todos os acordos interna-
cionais na Organização Mundial
do Comércio. Nós vamos agilizar
esse acompanhamento � decla-
rou Suplicy, que participou, jun-
tamente com a bancada do PT,
de debate com o ministro das Re-
lações Exteriores, Celso Amorim.

LULA
Na reunião, Suplicy sugeriu

que o presidente Lula visite o Rei-
no Unido. O senador, que voltou
da Inglaterra na última semana,
disse que as autoridades daque-
le país têm interesse em que Lula,
pela grande visibilidade e reper-
cussão que seus atos têm tido in-
ternacionalmente, possa expres-
sar ao primeiro-ministro do Rei-

O senador Eduardo Suplicy �
que presidirá a Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional
(CRE) � será o principal confe-
rencista do Congresso Internacio-
nal da Rede Norte-Americana da
Renda Básica (U. S. Basic Income
Guarantee Network � Usbig), a ser
realizado amanhã no Hotel Crow-
ne Plaza Manhattan, em Nova
York. O senador vai falar sobre o
programa Fome Zero e a propos-
ta de adoção da Renda de Cida-
dania.

É a segunda vez que Suplicy
participa do congresso, que reú-
ne acadêmicos, analistas políticos
e estudantes para debater os mé-
ritos e a importância da implanta-
ção da renda básica para a ampli-

ação da cidadania e melhoria de
vida das pessoas. Entre os confe-
rencistas estarão professores de
Economia, Filosofia, Direito e So-
ciologia com trabalhos publicados
sobre o assunto nos Estados Uni-
dos e em países da Europa e Amé-
rica do Sul.

Projeto de lei que institui a Ren-
da de Cidadania a partir de 2005
foi aprovado em dezembro do ano
passado pelo Senado, com pare-
cer e substitutivo do então sena-
dor Francelino Pereira. Pela pro-
posta, todos os cidadãos terão di-
reito a uma renda básica. Na prá-
tica, os recursos só deverão ser
concedidos aos mais necessitados
e de acordo com as disponibilida-
des orçamentárias.

no Unido, Tony Blair, a possibili-
dade de uma solução pacífica
para a crise no Iraque.

� Constitui um anseio da Hu-
manidade, como ficou demons-
trado em manifestações em que
milhões de pessoas no mundo in-
teiro externaram sua vontade,
que haja uma solução sem guer-
ra, sem violência. Acho que seria
interessante que o presidente
Lula realizasse a visita o quanto
antes para transmitir a Tony Blair
esse anseio do povo brasileiro de
que os governos do Reino Unido
e dos Estados Unidos cheguem a
um entendimento direto com o
governo do Iraque. Acredito que
o presidente Lula pode ser um
fator catalisador da construção
da paz � declarou Suplicy.

Nesse sentido, Suplicy defen-
deu na reunião com Celso Amo-
rim que o primeiro-ministro Tony
Blair, Saddam Hussein e o presi-
dente dos Estados Unidos, Geor-
ge W. Bush, participem de um en-
contro de cúpula para discutir a
crise no Golfo Pérsico.

No requerimento, o senador
Hélio Costa solicita que, em caso
afirmativo, ou seja, se o minis-
tro Roberto Amaral confirmar
as declarações do cientista
iraquiano, que também seja in-
formada qual a quantidade de
urânio exportado, a finalidade,
a especificação do produto e o
montante financeiro resultante
da exportação.

O senador quer saber do minis-
tro da Ciência e Tecnologia se o
produto exportado classifica-se
como urânio enriquecido, quais
as autoridades brasileiras respon-
sáveis pela exportação, quem foi

o agente público que assinou os
termos da contratação e em que
data ela ocorreu.

RESERVAS
Hélio Costa ressaltou durante

pronunciamento no Plenário que
o Brasil tem a sexta maior reserva
geológica de urânio do mundo, o
que permite ao país suprir suas
necessidades de combustível nu-
clear e ainda exportar para países
consumidores.

Entretanto, segundo ele, a pos-
sibilidade de que urânio possa ser
usado também para fins militares
torna o seu comércio alvo de con-
trole da comunidade internacio-
nal. Hélio Costa citou ainda o tório,
outro elemento com potenciais
aplicações na indústria nuclear e
que pode substituir com vanta-
gens o urânio.

� Dado o evidente interesse in-
ternacional pelo tório e nossa po-
sição quase monopolista de pro-
dução desse elemento raro (o Bra-
sil detém 30% das reservas mun-
diais do produto), é importante
também saber como o Executivo
está tratando sua lavra de comer-
cialização, à luz dos acordos in-
ternacionais � disse o senador.

Costa quer saber se o Brasil
vendeu urânio para o Iraque

Senador envia ao ministro da Ciência e Tecnologia requerimento de
informações sobre o comércio do produto durante o governo militar

Hélio Costa lembra que o Brasil
possui a sexta maior reserva

de urânio do mundo

Embaixadora dos Estados Unidos visita Sarney

CUBA
O senador José Sarney  rece-

beu ainda a visita de Tilden San-
tiago, indicado pelo presidente
da República para ocupar a Em-
baixada do Brasil em Cuba e cujo
nome ainda será apreciado pelo
Senado.

� Vim despedir-me do amigo e
colocar-me à disposição para a
sabatina � esclareceu Tilden San-

tiago, que aguarda o exame da in-
dicação para a primeira quinzena
de março e manifestou confiança
na aprovação de seu nome.

O embaixador indicado ressal-
tou, após a conversa com o se-
nador, que foi durante a passa-
gem de José Sarney pela Presi-
dência da República que o Brasil
reatou as relações diplomáticas
com Cuba.

Donna Hrinak discutiu com José Sarney a ameaça de guerra
contra o Iraque e as negociações para a criação da Alca

Alca e Mercosul recebem
atenção especial da CRE

Suplicy foi indicado pelo bloco da
base governista para presidir a
Comissão de Relações Exteriores

Suplicy participa amanhã em Nova
York de congresso sobre renda básica
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O 1º vice-presidente
do Senado, Paulo
Paim, disse ontem que
apoiará a reivindica-
ção da Associação Na-
cional dos Magistrados
da Justiça do Trabalho
(Anamatra) para que
o Senado vote, rapida-
mente, os pontos con-
sensuais da reforma
do Judiciário, deixan-
do para debate poste-
rior os itens sobre os
quais existam diver-
gências. A afirmação
foi feita pelo senador
após reunião com integrantes da as-
sociação, que também manifesta-
ram suas posições sobre as refor-
mas da Previdência e da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT).

De acordo com o presidente da
Anamatra, Hugo Melo Filho, os
juízes entendem que a proposta de
emenda à Constituição que está sen-
do avaliada pelo Senado �não con-
tém os mecanismos capazes de do-
tar o Judiciário da transparência e
caráter democrático ideais�. Ele in-
formou, porém, que a entidade é
favorável ao aproveitamento de al-
guns preceitos constantes da pro-
posta, como o que define a quaren-
tena para nomeação de membros
do Supremo Tribunal Federal (STF)
e outro que evita a prática do nepo-
tismo, ou seja, o emprego de paren-
tes pelos integrantes dos tribunais.

A proposta de reforma do Judici-

O senador Magno Malta (PL-ES)
afirmou em Plenário que o crime
organizado no Espírito Santo, que
chamou a atenção do Brasil por ter
se infiltrado nos três poderes do es-
tado, começa a perder força �gra-
ças à atuação de homens como o
ex-governador Max Mauro e o atu-
al governador, Paulo Hartung�.

� O Brasil viu manchetes sobre a
atuação do crime organizado no es-
tado, que tinha ali gravata e até toga.
Pois seus integrantes começam a ir
para a cadeia. Não digo que o pro-
blema está resolvido, mas o crime
organizado
no Espírito
Santo está de-
bilitado � sus-
tentou o sena-
dor, que, na
Câmara dos
Deputados,
foi presidente
da CPI do
Narcotráfico.

Para o par-
lamentar, só
�atitudes corajosas� dos governos
estaduais poderão levar ao desba-
ratamento do crime organizado. Ele
elogiou o senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE), que à época em que foi
governador do Ceará nomeou para
a corregedoria da polícia um civil
que não pertencia aos quadros po-
liciais.

Magno Malta disse ainda que de-
putados e senadores do Espírito San-
to estão apoiando o governador Pau-
lo Hartung em sua luta para encon-
trar saídas financeiras para o estado.

O senador Eduardo Siqueira Cam-
pos (PSDB-TO) comunicou ao Ple-
nário a agressão sofrida pela verea-
dora de Palmas (TO) Edna Agnolim
(PFL), ontem. Ele condenou o ato,
cometido, segundo informações do
gabinete do senador, pelo vereador
Tenente Célio (PSB). A vereadora
Edna está internada em um hospi-
tal da capital de Tocantins, com sus-
peita de traumatismo craniano.

O fato, relatou o senador, foi co-
municado à ministra especial da Se-
cretaria dos Direitos da Mulher,
Emilia Fernandes. Eduardo Siquei-
ra Campos pediu a cassação do
agressor por quebra de decoro par-
lamentar. Ele informou ainda que a
Ordem dos Advogados do Brasil
está acompanhando o caso.

Eduardo denuncia
agressão sofrida

por vereadora

Magno Malta: ES
começa a derrotar
crime organizado

Paim apóia consenso para
acelerar reforma da Justiça
Em reunião com representantes dos magistrados trabalhistas, senador
aceita idéia de votar rapidamente os pontos não polêmicos da proposta

ário, já aprovada pela Câmara, co-
meçou a tramitar no Senado em
2000 e foi aprovada pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), com relatório do ex-senador
Bernardo Cabral. No Plenário, rece-
beu 200 emendas e não chegou a
ter sua votação concluída. Na ter-
ça-feira, o presidente do Senado,
José Sarney, anunciou a decisão de
encaminhar o texto para nova apre-
ciação pela CCJ, com a indicação de
novo relator. A matéria deverá ser
revista em 30 dias pela comissão e
depois submetida ao Plenário.

CLT
Sobre o projeto que flexibiliza as

regras da CLT, Hugo Melo Filho dis-
se que a Anamatra defende a retira-
da ou rejeição do texto elaborado
pelo governo Fernando Henrique
Cardoso, que tramita no Senado.
Paim concordou com essa posição,

argumentando que o assunto deve
ser amplamente debatido entre o
governo, o Legislativo e os demais
setores da sociedade, antes de ser
examinado pelo Congresso.

Os juízes da Anamatra ainda abor-
daram o tema da reforma da Previ-
dência com o 1º vice-presidente da
Casa, defendendo a manutenção
dos salários integrais para os funci-
onários públicos que se aposenta-
rem. O senador disse que concorda
e defende aposentadoria integral
também para os trabalhadores da
área privada.

� Precisamos encontrar uma for-
ma de aplicar o princípio da inte-
gralidade salarial para todos, talvez
por meio de cálculos atuariais, im-
pedindo, ao mesmo tempo, que al-
guém se aposente ganhando mais
do que o presidente da República �
observou Paim.

O senador Olivir Gabardo
(PSDB-PR) manifestou ontem seu
apoio incondicional à iniciativa da
senadora Ideli Salvatti (PT-SC) de
propor a criação de comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
para investigar irregularidades na
remessa de divisas ao exterior. �É
preciso localizar e repatriar esse
dinheiro�, afirmou.

O senador quer investigar, em
especial, as remessas realizadas
por intermédio do Banco do Es-
tado do Paraná (Banestado), uma
vez que a Polícia Federal suspeita
que somente a agência de Nova
York tenha movimentado irregu-
larmente US$ 30 milhões, entre
1996 e 1999. Ele está convencido
de que aquela agência do Ba-

Gabardo defende CPI sobre remessa de divisas
nestado integrava um
grande esquema de la-
vagem de dinheiro res-
ponsável pelo desvio de
valor ainda maior.

Segundo Olivir Gabar-
do, o Ministério Público
efetuou levantamento
preliminar dessas remes-
sas irregulares, feitas
por meio das contas CC-
5 � que permitem o en-
vio de dinheiro para
bancos situados em outros países
�, chegando a um total de US$ 30
bilhões (mais de R$ 105 bilhões).
�A remessa fraudulenta de divisas
empobrece a nação e precisa ser
investigada a fundo para se chegar
até os mandantes�, disse o senador.

Em aparte, a sena-
dora Ideli Salvatti res-
saltou a importância
das investigações a
serem realizadas
pela CPI, em especi-
al para proporcio-
nar os meios de re-
patriar o dinheiro
desviado. �Todos
acharam doloroso o
corte de R$ 14 bi-
lhões determinado

pelo governo. Pois há indícios de
desvio de dez vezes esse montan-
te�, declarou, informando que já
conseguiu o apoio de 26 senado-
res. Um requerimento para a ins-
talação de CPI deve ser assinado
por, no mínimo, 27 senadores.

Ao fazer seu primeiro discurso em
Plenário, a senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) pediu ontem que os
petistas não se deixem �enredar nos
jogos divisionistas patrocinados por
quem sempre esteve interessado em
dinamitar os projetos que priorizam
o bem-estar da população�. Ela dis-
se que seus eleitores merecem res-
peito, assim como os eleitores das
senadoras Heloísa Helena (PT-AL)
e Ana Júlia Carepa (PT-PA) e de ou-
tros representantes do PT.

� Acho importante assumirmos
aqui o debate franco e aberto de
nossas idéias, como a melhor for-
ma de definir um rumo comum para
os nossos mandatos e para o nosso
governo � aconselhou a parlamen-
tar, pedindo que o PT não abra mão
do patrimônio político que é sua

pluralidade de
pensamentos
para se render
ao personalis-
mo.

A senadora
disse que não
assumiu o man-
dato para repre-
sentar esta ou
aquela corrente
interna, assegu-
rando que seu
comportamen-

to se pautará sempre pelas decisões
maiores e superiores das instâncias
partidárias.

� Não venho disposta a partici-
par de nenhuma luta fratricida nem
busco acumular forças hoje para
qualquer projeto político que se
desenhe no futuro � declarou.

Serys Slhessarenko reconheceu
que melhorias para a população não
virão por um passe de mágica. Em
sua opinião, virão quando toda a
economia se mover para a frente e
quando a cadeia produtiva girar sua
engrenagem, aumentando a produ-
ção na agricultura, na indústria e
no setor de serviços. No seu enten-
der, é dessa forma que o comércio
ganha impulso, aumenta-se a ofer-
ta de empregos e entra mais dinhei-
ro em circulação.

� Enfim, produz-se mais, vende-
se mais, o Estado arrecada mais, os
mais pobres comem e se vestem me-
lhor, os bens materiais tornam-se
acessíveis a parcelas maiores da
população. Até os bens culturais en-
tram na roda do consumo: freqüen-
tam-se mais os cinemas, os teatros,
os shows, e os excluídos deixam a
periferia do mercado para se incluí-
rem como consumidores, tornam-
se cidadãos � afirmou a senadora.

PT não deve ceder
ao divisionismo,

afirma Serys

Serys Slhessarenko
sugere debate franco

e aberto de idéias

Magno quer atitudes
corajosas contra

o crime organizado

Remessa fraudulenta
de divisas empobrece

a nação, diz Gabardo

Paim também conversou com dirigentes da Anamatra sobre reformas da Previdência e da CLT
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Projeto de lei apre-
sentado ontem pelo
senador Antero Paes
de Barros (PSDB-MT)
reduz o montante dos
pagamentos feitos pe-
los estados à União
mediante alteração no
cálculo da Receita Lí-
quida Real (RLR). De
acordo com o sena-
dor, para os fins pre-
vistos nas leis que tra-
tam dos contratos de
refinanciamento das
dívidas estaduais, o
cálculo da RLR deve
excluir da receita reali-
zada os valores destina-
dos às ações e serviços
públicos de saúde e à manutenção
e desenvolvimento do ensino.

Para Antero, o projeto não mo-
difica os contratos já firmados
pelos estados com a União, pre-
serva a Lei de Responsabilidade
Fiscal, mas certamente coloca em
discussão a necessidade de deba-

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) lastimou ontem os
cortes orçamentários feitos pelo
governo e recomendou uma vi-
são de administrador, típica da
iniciativa privada, para a condu-
ção das contas públicas.

� Se olharmos com olhos de ad-
ministradores privados, buscando
analisar setor por setor, no final
nós teremos economizado muitos
milhões. E esses milhões com cer-
teza evitariam cortes drásticos,
como esses que vão reduzir em-
pregos no país � disse o senador.

Referindo-se ao corte orça-
mentário de R$ 14 bilhões feito
pelo governo, o parlamentar ar-
gumentou que, num país de mi-
lhões de desempregados, isso
significará redução de investi-
mentos, inibição de obras e me-
nos empregos. Ele considerou
preocupante o corte de 90% nos
investimentos do Ministério da
Integração Nacional, observando
que são recursos necessários
para aplicação no Nordeste, em
obras como barragens, poços e

O setor de reflorestamento pre-
tende dobrar em dez anos os 2,5
milhões de empregos rurais hoje
oferecidos, anunciou ontem em
Plenário o senador Osmar Dias
(PDT-PR). A proposta foi divul-
gada em reunião no Palácio do
Planalto entre o governo e repre-
sentantes do setor, da qual o se-
nador participou.

De acordo com Osmar Dias, es-
tiveram presentes na reunião o
presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva; a ministra do
Meio Ambiente, Marina Silva; o
ministro da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, Roberto Rodri-
gues; e o ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Ex-
terior, Luiz Fernando Furlan. Se-
gundo o senador, o encontro está
inserido na anunciada intenção do
governo federal de ouvir as su-
gestões dos produtores de cada
setor para estabelecer um novo
modelo de desenvolvimento.

A proposta apresentada pelos
empresários, informou o senador,
sugere que as exportações de
madeira e derivados passem de
US$ 3,4 bilhões para US$ 11 bi-
lhões, nos próximos 10 anos. Ele
ressaltou que esse aumento, em-
bora significativo, ainda deixaria
o país longe das exportações atu-
ais de nações como o Canadá
(US$ 60 bilhões), Estados Unidos

O senador Roberto Saturnino
(PT-RJ) fez ontem um apelo ao
prefeito da cidade do Rio de Ja-
neiro, César Maia, para que volte
sua atenção não apenas para a
instalação do Museu Gugenheim,
mas também para o Museu de Arte
Moderna (MAM) que está neces-
sitando obras de manutenção e de
reparação do teto, que ameaça
desabar.

� Gastar centenas de milhões de
dólares com o Gugenheim é um
preço muito elevado para uma
cidade com grandes problemas
sociais por resolver � afirmou.

Saturnino reconheceu a impor-
tância da implantação de um mu-
seu na zona portuária do Rio de
Janeiro, especialmente em relação
à exploração do turismo cultural,
mas alertou para a urgência das
obras no MAM.

� O museu é um marco arquite-
tônico da cidade, adorado por

ter um novo pacto federativo.
Em contrapartida à redução

do valor das parcelas dos con-
tratos de financiamento feitos
pelos estados com a União, o se-
nador propõe que 20% do valor
efetivamente reduzido deverão
ser empregados em programas

de ensino e pesquisa das univer-
sidades públicas.

De acordo com o parlamentar,
adotando-se a nova base de cál-
culo, estados como o de Mato
Grosso, que comprometem 15%
de sua Receita Líquida Real para
pagamento da dívida com a União,
passarão a desembolsar o equiva-
lente a apenas 11,27%. Dessa for-
ma, acrescentou, a estimativa de
pagamento da dívida de Mato
Grosso para 2003, que está acima
de R$ 380 milhões, passaria a ser
de R$ 285 milhões, uma econo-
mia de quase R$ 95 milhões para
o estado.

� Essa proposta é conseqüente
com tudo aquilo que defendemos
no governo de Fernando Henrique
Cardoso e conseqüente também
com o discurso de quem ganhou
a eleição para a Presidência da
República. Lembramos que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
disse que a União não pode conti-
nuar sendo algoz dos estados �
afirmou Antero Paes de Barros.

Antero propõe alívio
financeiro para estados

Projeto apresentado ontem pelo senador exclui do cálculo da
Receita Líquida Real as ações nas áreas de saúde e educação

em projetos soci-
ais, como o bolsa-
alimentação.

Suassuna consi-
derou igualmente
inquietante que o
governo tenha que
aumentar a taxa de
juros. Ele lembrou
ter promovido uma
reunião ministeri-
al no governo pas-
sado que resultou
no resgate de re-
cursos com os
quais o poder pú-
blico não contava.
O senador afirmou
que só no controle processual de
depósitos judiciais feitos junto à
Caixa Econômica Federal, a União
conseguiu R$ 4 bilhões. Suassuna
disse ter certeza de que há outros
recursos que o governo Lula pode
obter sem precisar fazer os cortes
no Orçamento.

� Nós temos cerca de R$ 185
bilhões só na área da Justiça fede-
ral, que tem contas a receber de

impostos e multas que não foram
pagos e que não são recebidos
porque não há infra-estrutura
necessária, por culpa da própria
União, pois não colocou verbas su-
ficientes para a informatização.
Na Procuradoria Geral da Fazen-
da, nós temos um outro montan-
te gigantesco de processos e são
poucos os procuradores � obser-
vou o parlamentar.

Governo poderá evitar cortes se
melhorar arrecadação, diz Suassuna

Suassuna recomenda que governo tenha visão de
administrador na condução das contas públicas

todos os cariocas. O prefeito po-
deria homenagear a memória do
jornalista Nascimento Brito, um
dos que mais contribuíram para a
existência do MAM. Parece sem
sentido gastar milhões de dólares
com o Gugenheim e não gastar 2
milhões de reais com o MAM, que
está precisando dessa ajuda ur-
gente � disse Saturnino.

Saturnino pede a prefeito
do Rio que socorra o MAM

(US$ 34 bilhões) e Finlândia (US$
21 bilhões).

� A proposta que o setor traz
ainda é muito modesta para o
potencial que nós temos � afir-
mou.

Para o parlamentar, a proposta
interessa a todos os senadores, já
que �a atividade florestal cabe em
qualquer região do país�. Ele su-
geriu o aproveitamento de peque-
nas e médias propriedades �
�hoje praticamente alijadas do
processo de produção de madei-
ra� �, cujos solos são impróprios
para a produção de alimentos.

MEIO AMBIENTE
Osmar Dias disse que, além de

melhorar a balança comercial e
gerar novos empregos, o incre-
mento da atividade de refloresta-
mento irá reforçar a preservação
ambiental. Segundo ele, com a
ampliação da área ocupada com
reflorestamento, de 5 milhões de
hectares para 11 milhões de hec-
tares, a legislação obrigará que a
área de preservação seja amplia-
da em 2 milhões de hectares.

� Teríamos a ganhar socialmen-
te, economicamente e ambiental-
mente � disse.

O plano apresentado pelo setor
de madeira e derivados para a
ampliação das atividades prevê
também alterações na legislação,
informou Osmar Dias.

Osmar: reflorestadoras
devem dobrar empregos

Marco arquitetônico do Rio,
museu necessita de manutenção

urgente, diz Saturnino

Para Antero, projeto não modifica contratos
já firmados entre estados e União
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Paulo Paim,
 Romeu Tuma e Heráclito Fortes

No seu primeiro pronunci-
amento da tribuna, o senador
Paulo Octávio (PFL-DF) anun-
ciou ontem que pautará seu
mandato pela defesa da con-
solidação de Brasília como
capital federal, pela luta em
prol dos interesses dos servi-
dores públicos e pela busca
de uma reforma tributária
que simplifique o atual siste-
ma de cobrança de impostos
e desonere as atividades pro-
dutivas. Ele afirmou que pros-
seguirá o trabalho iniciado na Câ-
mara dos Deputados de incentivar
o turismo nacional.

A consolidação de Brasília como
capital federal, na avaliação de
Paulo Octávio, passa pela transfe-
rência para a cidade de todos os
órgãos federais, inclusive as re-
cém-criadas agências regulado-
ras. Ele quer que a capital do país
seja identificada como o único e
legítimo centro das decisões go-
vernamentais e se transforme em
pólo de desenvolvimento da re-

A senadora Ana
Júlia Carepa (PT-
PA) defendeu, em
seu discurso de es-
tréia no Senado,
um modelo dife-
renciado de desen-
volvimento, que
leve em conta as
singularidades e as
potencialidades re-
gionais. Para ela, a
Amazônia em geral
e o Pará em parti-
cular têm marcas
profundas das políticas simplifica-
doras que foram implementadas
nos últimos 40 anos.

� A União tem uma dívida com
o estado do Pará, especialmente
em função da Lei Kandir, que tan-
to prejudicou os estados expor-
tadores de matérias-primas e pro-
dutos semimanufaturados � afir-
mou.

Ana Júlia apontou equívocos da
economia, como a política de in-
centivos fiscais, que �beneficiou

O senador Valdir
Raupp (PMDB-RO)
disse que a revisão
do pagamento da
dívida do seu esta-
do para com a
União, originada
da intervenção fe-
deral no Banco do
Estado de Rondô-
nia (Beron), é uma
das metas de sua
atuação na Casa.
Ele afirmou que a
dívida alcança hoje
R$ 956,7 milhões e seu pagamen-
to leva mensalmente R$ 6 milhões
das transferências constitucio-
nais do Fundo de Participação
dos Estados (FPE) a que Rondô-
nia teria direito.

Segundo o senador, a interven-
ção no Beron acabou sendo um
grande problema, ao invés de so-
lução.

Outra meta de seu mandato é
garantir a construção do gaso-
duto Urucu-Porto Velho. Confor-
me o parlamentar, o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama), sob pressão de al-
gumas organizações, tem retar-
dado a liberação da obra. Raupp
informou que no último dia 13

Paulo Octávio anuncia luta
para consolidar Brasília

Ana Júlia cobra modelo de desenvolvimento
alguns, mas levou à
construção de uma
imagem negativa da
população amazônica,
vista como ambiental-
mente irresponsável�.

Ela ressaltou que seu
mandato está compro-
metido com a imple-
mentação de um mo-
delo capaz de valorizar
e reforçar os diferen-
tes aspectos étnicos,
culturais e econômi-
cos da região amazô-

nica. Os técnicos sabem alguma
coisa, afirmou, mas são as comu-
nidades, os movimentos sociais,
os empreendedores locais e os tra-
balhadores que conhecem as ver-
dadeiras soluções e precisam ser
fortalecidos.

Ana Júlia destacou ser possível
alcançar a igualdade e a justiça
social na Amazônia, se seus 20
milhões de habitantes forem res-
peitados e integrados econômica
e socialmente ao resto do Brasil.

�A participação do povo é que
diferencia a política moderna. Ali-
ás, essa é a marca do Partido dos
Trabalhadores: o diálogo aberto,
com olhos e ouvidos sintonizados
na sociedade�, disse.

TRABALHO ESCRAVO
A senadora também manifestou

satisfação com a recente ação do
Ministério do Trabalho que, por
meio de grupo móvel, conseguiu
localizar e libertar 250 trabalhado-
res submetidos a trabalho escra-
vo em fazendas do Pará.

Ana Júlia considera inadmissí-
vel que o Brasil ainda esteja en-
frentando esse tipo de problema
no século 21.

� O Pará é o campeão do traba-
lho escravo no Brasil, mas o novo
governo do PT não poupará esfor-
ços para que o estado perca esse
triste título, muito em breve � dis-
se a senadora.

Segundo Ana Júlia, a solução des-
se problema requer um esforço
suprapartidário, com a colaboração
de todos os setores da sociedade.

gião Centro-Oeste.
� Brasília é uma cidade singular

no mundo. Nasceu da necessidade
de povoar o interior do Brasil. Como
todos sabem, o desejo de interiorizar
a capital do país é antigo, remonta
ao patriarca José Bonifácio e flores-
ce 130 anos mais tarde, na pessoa
do presidente Juscelino Kubitschek,
o maior estadista que este país já
conheceu � afirmou.

Referindo-se ao funcionalismo
público, Paulo Octávio rebateu a
alegação de que a responsabilida-

de pelo déficit da Previdência re-
sume-se às despesas com as apo-
sentadorias do setor público. Ele
antecipou que não se deixará ilu-
dir �por simplificações que visam
falsear o verdadeiro problema�.

Com relação ao sistema tribu-
trário, ele comentou que o país
não pode mais conviver com �um
cipoal de impostos, taxas e con-
tribuições� que dificultam a com-
preensão do sistema tributário e
possibilitam fraudes.

Em aparte, o senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB) deu  boas-vindas
a Paulo Octávio e falou de sua �ad-
miração pela humildade do em-
presário�. Já o senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO) disse acre-
ditar que a experiência do parla-
mentar do Distrito Federal enri-
quecerá as discussões e debates
na Casa. Para o senador Maguito
Vilela (PMDB-GO), a experiência
do representante do Distrito Fe-
deral como empresário e político
o ajudará a desenvolver um gran-
de trabalho em favor do país.

Senador defende mudança, para a capital, de órgãos federais com sede
 em outras cidades, inclusive as recém-criadas agências reguladoras

Paulo Octávio também deseja simplificação
dos impostos e mais incentivo ao turismo

Ana Júlia Carepa criticou
a política de incentivos

fiscais na Amazônia

Valdir Raupp pede revisão
da dívida de Rondônia

esteve, acompanhado
do senador Amir
Lando (PMDB-RO),
com o presidente do
Ibama, Marcus Barros,
a quem pediu cele-
ridade �para um plei-
to tão justo da região�.

Raupp afirmou que
irá também se empe-
nhar pela concreti-
zação de uma ligação
rodoviária com o Oce-
ano Pacífico � princi-
palmente o trecho de

400 quilômetros em território
peruano, já que o trecho brasi-
leiro está concluído. Ele prome-
teu lutar ainda pela pavimenta-
ção da BR-429, que liga a BR-364
até a cidade de Costa Marques,
na fronteira com a Bolívia.

ATIVIDADES
O senador fez um resumo de

sua atividade política, como pre-
feito de Rolim de Moura (RO) por
duas vezes e governador do es-
tado entre 1995 e 1998. Destacou
duas conquistas de sua adminis-
tração no governo de Rondônia:
o redimensionamento do Plana-
floro; e a construção do porto
graneleiro de Porto Velho, �trans-
formando Rondônia em um viá-
vel corredor de exportação�.

Valdir Raupp expôs as
metas de sua atuação

no Senado

O senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) foi escolhido ontem líder da
bancada do Centro-Oeste, durante
encontro dos parlamentares da re-
gião. O senador Valmir Amaral
(PMDB), escolhido representante
do Distrito Federal, destacou que há
estados que, sozinhos, têm mais par-
ticipação no recebimento de deter-
minados recursos federais do que
todo o Centro-Oeste, como é o caso
da Bahia. O senador informou que

a bancada vai se reunir com os go-
vernadores dentro de 45 dias, em
Campo Grande.

� A idéia é nos unirmos para
melhorar a posição do Centro-
Oeste � afirmou Amaral.

Por sua vez, o senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT) disse
que o desejo de organizar a ban-
cada era antigo e que a principal
ação será defender os estados da
região.

PARLAMENTARES DO CENTRO-OESTE
SE ORGANIZAM EM DEFESA DA REGIÃO
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